
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.948 - RO (2017/0249912-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDIVAN FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACUSADO MULTIRREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
INVIABILIDADE. 

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º do CPP, 
consolidou entendimento no sentido de que é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência. 

2. No presente caso, a Corte de origem asseverou que o acusado é 
multirreincidente, devendo prevalecer a agravante da reincidência em 
relação à atenuante da confissão.

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1657637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.948 - RO (2017/0249912-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDIVAN FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIVAN FRANCISCO 

DE SOUZA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 193/197, que   negou provimento ao 

recurso especial. 

A parte agravante alega que deve ser compensada a agravante da 

reincidência com a atenuante da confissão espontânea, sem qualquer preponderância.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 

1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), sob o rito do 

art. 543-C, c/c o § 3º do CPP, consolidou entendimento no sentido de que é possível, na 

segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência. Abaixo, ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

2. Recurso especial provido. (REsp 1341370/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 
17/4/2013).

Ocorre que, no presente caso, a Corte de origem asseverou que o acusado 

é multirreincidente, devendo prevalecer a agravante da reincidência em relação à atenuante da 

confissão.

Nesse sentido, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA.  COMPENSAÇÃO  INTEGRAL  
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DA  REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL QUE NÃO SE MOSTRA DESPROPORCIONAL. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA-BASE NO   MÍNIMO   LEGAL.  PENA  
SUPERIOR  A  4  E  INFERIOR  A  8  ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS  
JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. ENUNCIADO N. 440 DA SÚMULA DO STJ  
E  N.  718  E  719  DA  SÚMULA  DO  STF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO.   FIXAÇÃO   DO  REGIME  SEMIABERTO.  
HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio,  
a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  - STF e do Superior 
Tribunal  de  Justiça  - STJ. Contudo, ante as alegações expostas na 
inicial,  afigura-se  razoável  a  análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos Embargos de  
Divergência  n. 1.154.752/RS, em 23 de maio de 2012, pacificou o 
posicionamento  de  que a atenuante da confissão espontânea deve ser 
compensada  com  a agravante da reincidência, reconhecendo que ambas 
as causas são igualmente preponderantes.

No  caso  em  tela, todavia, tratando-se o paciente Wesley de agente 
multirreincidente,  a  compensação  integral em razão da presença da 
confissão  espontânea  se  mostra  descabida. Nesse contexto, não há 
ilegalidade  a  ser  corrigida,  até  mesmo  porque  não  se  revela 
irrazoável  ou desproporcional a elevação da pena no patamar de 1/12 
(um  doze avo) pela compensação parcial entre a multirreincidência e a 
confissão espontânea. Precedentes.

[...]

Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar o 
regime inicial semiaberto para cumprimento de pena do paciente Pedro 
José Gouveia. (HC 301.983/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALSA IDENTIDADE. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO REINCIDÊNCIA COM ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MULTIRREINCIDÊNCIA. QUATRO 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. INVIABILIDADE. 
PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. 
PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - A col. Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento segundo o 
qual "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência." 
IV - Todavia, conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção 
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desta Corte, muito embora se reconheça a compensação da confissão 
espontânea com a reincidência, em se tratando de réu multirreincidente 
(quatro condenações por crimes contra o patrimônio), a compensação 
integral implicaria ofensa aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, mormente porque a multirreincidência exige maior 
reprovação, devendo, pois, prevalecer sobre a atenuante.

Habeas corpus não conhecido. (HC 355.564/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 4/11/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA QUE  DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS 
À INSTÂNCIA ORDINÁRIA PARA QUE SE PROCEDA  À  
COMPENSAÇÃO  DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A 
REINCIDÊNCIA.

INSURREIÇÃO  MINISTERIAL.  RÉU  MULTIRREINCIDENTE  QUE  
OSTENTA TRÊS CONDENAÇÕES  ANTERIORES  COM  TRÂNSITO 
EM JULGADO. PECULIARIDADE QUE IMPEDE A COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL. PRECEDENTES.

1.  A  multirreincidência se mostra circunstância mais reprovável do que a 
dispensada a quem seja reincidente em razão de um único evento delituoso,  
em respeito aos princípios da individualização das penas e  da  
proporcionalidade.  Precedente  (HC  n.  291.894/SP, Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 22/8/2014).

2.   Agravo   regimental   provido   para   manter   na  hipótese  a 
preponderância  da  reincidência  sobre  a  atenuante  da  confissão 
espontânea,   por   tratar-se  de  réu  multirreincidente,  conforme 
determinado na sentença. (AgRg no AREsp 852.744/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 6/9/2016, DJe 
15/9/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.    FURTO   QUALIFICADO.   
DOSIMETRIA.   MAUS   ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES  
CRIMINAIS  COM  MAIS  DE  5  ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL  DA  
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

3.  Esta  Corte Superior pacificou o entendimento de que, observadas as  
peculiaridades do caso concreto, "É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante    da   confissão   espontânea,   por   serem   igualmente 
preponderantes,  de  acordo  com  o  artigo 67 do Código Penal" REsp 
1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013).

Documento: 1657637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

5.  Na  espécie,  trata-se de réu multirreincidente, razão pela qual 
admite-se  a  preponderância  da  agravante  da reincidência sobre a 
atenuante da confissão espontânea.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 353.399/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2016, DJe 30/8/2016).

HABEAS    CORPUS.   WRIT   SUBSTITUTIVO.   REINCIDÊNCIA.   
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.     COMPENSAÇÃO     INTEGRAL.    
IMPOSSIBILIDADE.    RÉU MULTIRREINCIDENTE.  BIS  IN  IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, observadas as  
peculiaridades  do  caso concreto, deve a atenuante da confissão 
espontânea ser compensada com a reincidência (EREsp n. 1.154.752/RS).

2.  O  paciente é multirreincidente, já que ostenta três condenações 
definitivas,  todas  elas  por crimes contra o patrimônio - duas por furto e 
uma por roubo circunstanciado.

3.   A   condenação   excedente   foi  considerada  somente  para  a 
caracterização  da  multirreincidência  do  paciente  -  e  não para 
exasperar  a  pena-base,  como  argumenta  a  defesa  -,  o  que não 
configura o bis in idem alegado.

4.  Diante das peculiaridades do caso concreto, a agravante genérica da  
reincidência deve preponderar sobre a confissão espontânea, haja vista  a  
existência  de  duas  condenações criminais transitadas em julgado, 
geradoras da reincidência.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 351.827/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 
28/4/2016).

Dessa forma, em consonância com o entendimento acima, tratando-se de réu 

multirreincidente, deve ser mantido o reconhecimento da preponderância da agravante prevista 

no art. 61, inciso I, do Código Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0249912-0 REsp 1.699.948 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031763620168220002  31763620168220002

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIVAN FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIVAN FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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